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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO/PA

TERMO DE REFENÊNCTE

Obieto: Contratação de empresa especializada em engenhada civil para execução da obra de

CONSTRUÇAO DA EMEIEF BÂIRRO OTTÀVIO ONETTÂ, localizadana Rua Hermes
da Fonseca, n" 299,Bairo Orávio Onetta, CEP 68.193-000, Novo Progtesso/PÂ, conforme
os serviços e quantitativos definidos nos projetos e Íras peças técnicas e orçamentárias da

contratação.

Fiscal do Contrato: Amaldo kite MorbeckJunior - N,Iatrícula n." 91672-7

Gestor do Contrato: Jailton Ataide de Lima = §{atrícula n" 1273131

Ptrzo de Vigência do Contrato: O prazo de vigência do conttato será de 480 dias.

PruVo de Exçcqção; A obra deverá ser conclüda no ptazo de 450 dias, conforme o
cronograrna fisico-financeiro apresentado para a construção da escola no Bairro Ottavio
Onetta.

Forma de Execução: A obra será executada pelo reg,ime de Empreitadzpor Preço Globa],
tipo Execução Indireta, e deverá ser mobilizada e executada no local indicado pelo Projeto
Executivo de Engenharia, seguir a Planilha Orçamentátia e preços de referência para os

custos de obras e sen'iços de engenharia, bem como deverí marfter sob toda a execução do
objeto, responsável técnico com â devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ÂR'1, nn
respectivo Conselho Regional de Engenharia e Àgronomia do Estado do7)xâ- CREA/I)À.

As notas Frscais devem estar acompanhadas das tespectivas mediçôes, atestadas pelo Fiscal e
Gestor do Contrato.

A fiscalização do contrato, Íro tocaÍrte a execução do objeto, deve ser rcalizada ou apoiada
tecnicamente por Engenheiro Cird, com Ânotação de Responsabilidade Técnica - ÂRT no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREÂ.
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1. TNFoRMAçôrs cERArs DA coNTnataçÂo:
a) Descrição de categoria de investimento:

( ) Serviços Comuns de Engenharia

( ) Serviços Não Comuns de Engenharia

(X ) Serviços Especiais de Engenharia

Obs. A contrataçáo pretendida se enquadra como especial, pois os padrões de desempenho
e qualidade representam inovação signiÍicativa do espaço
fisico e/ou altetaçào substancial das características originais de bem imóvel. Ademais, a obra
envolve alta complexidade técnica, proietos estruturais, normativas de segurânça,

especificações de materiais e mão de obra especiaüzada, exigindo detalhamento técnico
avançado e acompaflhamento especializado ao longo do projeto.

b) Critério de Julgamento:

( X ) menor preço global;

( ) menor preço unitário;

( ) melhor técnica;

( )técnicaepreço;
( ) maior retorno econômico; e

( ) maior desconto.

c) Regime de Execução:

( ) por tarcfa;

( ) contratação integrada;

( ) contratação semi-integrada;

( ) fornecimento de bens e serviços associados;

( ) empreitada por preço integral;

( ) empreitada por preço unitário; e

( X ) empreitada por preço global.

d) Modalidade ou Procedimento:
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fr) Concorrência Pública Eletrônica;

( ) Concorrência Pública Eletrônica SRP;

( ) Concorrência Presencial;

( ) Concorrência Presencial SRP;

( ) Pregão Eleüônico;

( ) Pregão Eletrônico SRP;

( ) Pregào Ptesencial;

( ) Pregão Presencial SRP;

( ) Dialogo Cornpetitivo;

( ) Inexigibilidade; e

( ) Dispensa.

1.1 Contratacão dc cmprcsa cspccializada cm cngcnharia civil para cxccucão da obta dc
CONSTRUçÀO oa EMEIEF BAIRRO OT:rAVIO ONETTA, localizrdana Rua Hermes
da Fonseca, n" 299,Baitro Otávio Onett4 CEP 68.193-000, Novo Progresso/PÂ, conforme
os serriços e quantitadr-os definidos nos projetos e nas peças técnicas e oÍçamentárias da
contratação. O ctitério de iulgamento previsto neste modelo é o menor preço globai, sob
resmq dç emprqila{a por preço global.
7.2 O obieto desta contratação não se enguadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto I\{unicipal n-" 72 / 2024-GPM/NP.
7.3 O custo estimado total d.r contratação é de R$ 5.444.470,21, confotme a planilha
orcamentátia apresentadlpaLÍa a construção da escola no Bairro Ottavio Onetta.

2 FUNDÂMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.7 A Secretaria I\'Íunicipal de Educação de Novo Progresso/PA demanda a construção
de uma unidade escolar no Rairro Ottavio Onetta para implantar oferta de Ensino
Fundamental nessa localidade e promover a. rcorgatizaÇão terÍitoÍial e pedagógica da rede
municipal.
2.2 Â EIvIEIEF Bairro L)tta.r,io Onetta setá implanttdana Rua Hermes da Fonseca, n"
299, Bakrc Otár-io Onetta, CEP 68.193-000, em Nol-o Progresso/PA. A nor.a unidade
destina-se ao atendimento do 3u,4u e 5" ano do Frrsino Fundamental, conforme o DFD e o
F.TP.
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2.3 Â construçào da escola é necessária diante da ausência de unidade escolar no Bairro
Ottavio Onetta. Nos bairros próximos eÍrcontram-se os Centros de Educação Infafltil Tàrtra
Coelho e Primeiros Passos, este rítimo no Jardim Planalto, além das Escolas Machado de
Assis eJosé Lâzxo Búbola Â implantação deverá articular-se à oferta existente, assegutafldo
a continuidade do percurso escolar das cdanças.

2.4 Â nova unidade permitirá disponibilizar espâços compatíveis com as necessidades

dos estudantes, melhorar as condições de ensino e aprendizagem e reorganizar a disttibúção
de matrículas e o aproveitamento dos espaços das escolas de origem, conforme o
planejamento da rede.

2.5 A inten-enção também üsa proporcionar condições fisicas adequadas as atividades
pedagógicas e ao atendimento inclusivo. A organização dos tumos, da jomada e dos apoios
educacionais obsen'atá o planejamento da Secretaria Municipal de Educação e a capacidade
de atendimento validada pafii a.utridade.

2.6 Considetando o terreno indicado para implantaçáo daunidade, a obra permitirá criar
a estrutura escolar, observadas as condicões técnicas e o dimensionamento defrnidos no
ptojeto de engenharia. Confotme as pranchas arquitetônicas e o DFD, aârea do terreno é

de 2.649,03 m" e 
^ 

área construída é de 7.378,35 m2.

2.7 Dessa forma a construção justifrca-se pela necessidade de implantar infraestrutura
escolar no bairto, orgmizar a distdbuicão dos estudaÍrtes e oferecer melhores condições de
permanência, conforto e aprenüzagem aos alunos.
2.8 A contratação destina-se à execução da construçáo daunidade escolar, conforme os
sen'iços, quantitativos e soluções definidos nas peças técnicas da conúataçío.
2.9 Â planilha oÍçaÍnentáÍia, as composições de custos unitários, o detalhamento do BDI
e dos encargos sociais e o cfonograma fisico-financeiro apresentados teferem-se à construcão
da escola no Rairro Ottar-io Onetta. O orçamento indica total sem RDI de R§ 4.261.766,79,
BDI de 31,429'o, correspondente a R$ 7.182.704,02, e toral geral de R§ 5.444.470,21. Os
encargos sociais informados são desonerados: horista de 95,00o2t, e rnensalis ta de 53,45oto.

2.'10 O objeto da Contratação está previsto no Plano Contratações Anual da Secretaria
Municipal de Educação, Município de Novo Progresso/PA.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1 A solução compreende a construção da EIr{EIEF Búro Ottavio Onetta, com 12

salas identificadas Í1o projeto arquitetônico e os demais ambientes pedagógicos,
administrativos e de apoio ptevistos, incluindo coordenações, diretoria, secretaria, atqüvo,
sala dos professores, cozlnh4 despensa, depósitos, satritários acessír,eis, pátio cobetto e

circulação. Â destinaçào de uma sala ao AEE e de outra à saia multissensorial, com
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funcionamento em dois períodos, observarâ a orgatização pedagógica informada pela
SEMED e a compatibüzação do programa de necessidades com os projetos.
3.2 A planilha orçamentária apresentada contempla serviços preüminares, movimento de

terÍas, fundações, superestrutura, vergas e contÍavergas, imper-g2§ilização, vedações,

cobertura, forro, revestimentos, pisos e pinturas, rn rÍnorzrrl, esquadrias, instalações

hidrossanitárias, louças e metais, proteção contra incêndio, instalações elétricas e telefônicas,
SPDA e aterramento, estrutuÍa da caixa d'âgyz e cisterna, entrada de água, outros serviços,

muro, serviços finais e administração da obra, conforme o detalhamento dos seus itens.
3.3 À defrnição das soluções construtivas e suâ compatibilizaçào deverão observar os

projetos arqútetônicos, estrutuÍais, elétricos, hidráulicos, sanitários, de prevenção e combate
a incêndio e de SPDÂ, os memoriais e as especificações técnicas da ob:ra.

4 REQUISITOS PÂRÂ CONTRATAÇÃO:
4.7 Há critérios de sustentabiüdade a ser exigido neste processo, sendo:

a) Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos das obras, especialmente quanto
a recicláveis, aproveitáveis e contaminantes ;

b) Redução de impacto soÍroro par:a àvizinhança;
c) Implementação das medidas de mitigação ou compeÍrsação ambiental, eventualmeÍrte

definidas em licença ambiental;
d) Emprego de técnicas, materiais e procedimentos que reduzam o coflsumo de energia

elétrica ou natural tânto nâ execução da obra, como pela própria estmtura a ser edificada;
e) Preservação da acessibiüdade pàra as pessoas com deficiência ou mobilidade rcduzida; e

f) Demais exigências estabelecidas pelo Proieto Executivo de Engenharia.
4.2 Não há exigências de marcas ou modelos neste processo.

4.3 Não há vedação de marcas ou modelos neste processo.

4.4 Não é admitida a subcontratação do obieto contratual.
4.5 Não é admitida a participação de consórcio no presente processo.

4.6 Será exigida garantta contratual conforme estabelecido pelo instrumento
convocatório.
4.7 Será exigida ganntia da proposta conforme estabelecido pelo instrumento
convocatório.
4.8 Na hipótese da Licitante Vencedora apresentar proposta inferior a 85o/, (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Âdministração, será cobrada. gar ntla. contratual
adicional, equivalente à diferença entÍe o valor orçado pela Administração e o valor da

proposta, sem prciúzo as demais garantias previstas pela legislação, instrumento
convocatório e seus anexos.
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4.9 Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra, iniciar-se-á o pÍ zo
mínimo de 05 (cinco) anos de garantia de qualidade, nos temos do artigo 140, §6o daI-,ei
Federal n." 74.733 / 2027;
4.10 Será contratadaa empresa que atender aos requisitos de habiütaçâo e proposta váJrda,

segundo os critédos de iulgamento estabelecido pelo instrumento convocatório.

s coNDrÇÔES PARA EXECUÇÂO DO OBJETO:
5.1 Manter, durante toda execução do contÍato formado após processo licitatório
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive todas as condições de
cadastramentos e habilitação exigidas na licitação.
5.2 Serão recebidos pela Âdministração somente as medições que estiverem atestadas

total ou parcialmente pelo Fiscal do Contrato.
5.3 A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE, todos os
meios necessários para demonstÍaÍ a efetiva execução dos serviços constantes da Medição
apresentada.

5.4 E de responsabiüdade da CONTRATADA, todos os custos com traÍrsportes, car€Fs

e descargas, até o local da obra, inclusive a fixação de Placa Informativa da obra, segundo os
parâmetros indicados pela Administração.
5.5 A Empresa Vencedora deverá disponibilizar funcionários de forma contínua,
suficiente e satisfatórilpffa cumprir o cÍoÍrograma de execução da obra.
5.6 Ficarâ a c Ígo exclusivo da CONTRATADÂ todas as despesas para execução do
objeto, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do atigo 124,
inciso II, alínea "d" da Lei Federal n! 14.133/202'1,.

5.7 Será responsabilidade da CONTRATÂDÂ as despesas com fornecimento de mão-
de-obra, inclusive com fornecimento de todos os eqüpamentos de segurança
Eqüpamentos de Proteção Individual (EPI's) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC's),
cluando necessários.

5.8 E dever da CONTRÂTADA comparecer peÍante a Administração, quando
solicitado para reuniões deüberativas ou de alinhamento de atividades voltadas a boa e regular
execução do objeto.

6 GESTÃO DO CONTRATO:
(r.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍmas da Lei n" 14.733/2027, e cadapafie responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato
Administrativo, o cronograÍna da obra será prorroga.do automaticamente pelo tempo
correspondente, ânotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 Às comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4 O Fiscal do Contrato poderá determinar ao preposto da empresa, a necessidade de

adoção de providênc)as pan boa e regular execução do obfeto.
6.5 Após a assinatura do Contrato Administràtavo, a Administração poderá convocâr o
representante da empresà pàra. reunião inicial para informações acerca das obrigações

contratuais, mecanismos de fiscalização, estratégias para execução do objeto, método de

aferição dos resultados e das possíveis sanções aplicáveis, dentre outÍos assuntos que

entender pertinentes.
6.6 A execução do Contrato Administrativo deverá seÍ acompanhada e ftscahzadapelo(s)

frscal(is), ou pelos respectivos substitutos, que deverá possuir habilitação técnica específica e

compatível pa:,aobrue serviços de engenharia.

6.7 O fiscal do Contrato Administrativo acompanhará a execução do contrato, para que

seiam cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a asse€frar os

melhores resultados para a Administração.
6.7.1 O fiscal do Contrato Âdministraúvo anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que

for necessário para a rcgrJrrirzação das faltas ou dos defeitos observados. (I-ei n" 1.4.733, de

2021,,an.117, §1).
6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal do Contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paft a correção.

6.7.3 O Fiscal do Contrato 'tÉormarâ ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para qu'e

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4 No caso de ocorrências que possâm lrntabllizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o Fiscal do Contrato comunicarâ o fato imediatamente ao Gestor do Contrato.
6.7.5 O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabiüdade, com vistas à prorrogação contratual, se necessária.

6.7.6 O Gestor do Contrato Administrâtivo, acompanharâ os registtos realizados pelo
Fiscais do Contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do obieto e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autotidade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
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6.7.7 O Fiscal e o Gestor do Contato Administrativo, verificarão a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanharão o empenho, o pagamento, âs

garantias, as glosas e a formakzação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais em relação à execução do
obieto, o Fiscal do Contrato antaÁ" tempestivamente nâ solução do problem4 reportando ao

Gestor do Contrato plrl que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competênciâ.
6.9 O Gestor do Contrato Àdministrativo coordenará a atadlzaçáo do processo de
acompanhamento e fiscqliz.açáo do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do coÍrtrâto, a exemplo da Ordem de Serviços, do
reg,istro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração.
6.9.1 O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADÀ, para fins de empenho de despesa e pagameÍrto, e anotará. os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eveflruâis.

6.9.2 O Gestor do Contrato emiúá documento comprobatório da avalizção reahzadz

pelo(s) Fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRÂTADA,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado medições esperadas pelo
Cronograma da Obra, eventuais penalidades apücadas, devendo coÍrstâr do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.9.3 O Gestor do Contrato Administrativo tomarâ providências pâra z formüzação de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a seÍ
conduzido pela comissão de que tÍata o art. 158 da ki n" 14.733/2021, ou pelo agerite ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10 O Fiscal do Contrato Administrativo comunicará ao Gestor do mesmo, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva prorroppção
conüatual, se necessária.

6.71 O Gestor do Contrato Âdministrativo, com auxílio do respectivo Fiscal, ela:borarâ

Relatório F'inal com informações sobre a consecução dos obietivos que tenham lustificado a

contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Âdministração e o encaminhará para as providências de registro e úansparência pública.
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612 O Gestor do Contrato Administrativo deverá enviar a documentação pertinente âo

setor de contratos paÍ a formiltzação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização nos terÍnos do contrato e respectivas medições.

7 PÂGÂMENTO:
7.1 A obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscil)zação, mediante teÍmo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de

carâter técnico;
7.2 Â medição poderá ser rejeitada, no todo ou em pafie,inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto Executivo de

Engenharia, der,'endo ser substituídos ou refeito Íto prazo assinalado pelo Fiscal do Contrato,
a contar da notificação da CONTRÀTADA, às suas custas, sem prejúzo da apbcação das

penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal/medição ou instrumento de cobrança eqúvalente pela
Àdministraçào, após aveificaçáo da quaüdade e quantidade do material/serviço indicados
pela respectiva medição e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4 Para as medições cujos valores não ultrapassem o limite de que tÍata o inciso I do art.

7 5 dalei n" 14.733 /2027, o pt zo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)
dias úteis.

7.5 O pnzo para recebimento definitivo podeá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências pàraaaferiçào
do atendimento das exigências contratuais.
7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quaflto à dimensão, qualidade

e quântidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da L"ei Federal n." 14.133/2021.,

comunicafldo-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da

execução do obieto, para efeito de liqúdação e pagamento.
7.7 O prazo para a solução, pela CONTRATÀDA, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança eqüvalente,
verificadas pela Administrâção durante a anáLse pévia à liquidação de despesa, não será

computado pâra os fins do recebimento definitivo.
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclúrá a responsabilidade civil pela

solidez e pela seguÍança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
7.9 Recebida a Nota F'iscal ou documento de cobrança equivalente, corerâ o prazo de

30 (trinta) dias para fins de liqüdação e pâgameflto, na forma desta seção, prorrogáveis por
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igual período e desde que não supeÍe 02 (dois) meses contados da data da emissão da Nota
Fiscal.

7.9.1 O pruzo de que tr ta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorroga.ção, Í1o caso de medições cuios valores não ultrapassem o ümite de

que trata o inciso I do art. 75 daleír," 14.733/2021.
7.10 Para fms de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O pnzo de validade;
b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato f atae do órgão contÍatante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) Número do empenho e/ou solicitação de fornecimento;
f) Ovalor 

^p^gaÍ;g) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

h) Medição parcial ou total devidamente atestada.

7 .11 Havendo erro Íla apresentação da nota fiscal ou instrumeflto de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liqúdação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s a comprovação
darcgalanzaçdo da siruação, sem ônus ao contratante;
7.12 O CONTRÀTANTE não se responsabilizz pelo pagâmento de notas fiscais sem â
apresentação das respectivas medições atestadas.

7.1,3 A Contratada deverâ apÍesentar as seguintes regularidades, acompanhado das notas
fiscais ou instrumento de cobrança equivalente:
7.13.1 Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com â CND-INSS, fornecida pela
Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda.

Nacional;
7.13.2 Certidão de Regularidade de Tributos Municipais;
7.13.3 Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;

7.13.4 Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e
7.13.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho,
mediante âpreseÍrtâção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
7.14 A validade das certidões deverá ser correspondente a pÍograim ção de pagamento,
devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade.
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7.15 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liqúdação
quaisquer obrigaçôes financeiras que lhe forarn impostâs, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gete direito ao pleito de reaiustamento de preços ou correção
monetária.
7.16 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no pruzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo pÍ zo, apresente sua defesa. O prmo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.17 Persistindo a irregularidade, o contratarite deverá adcstar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a zmpla defesa.

7.18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pâgamentos serão reakzados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nào rcgjiar.r,e sua situação.
7.19 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de contratação.
7.20 O CONTRATANTE não se responsabiüza pelo pa€lamento de notas fiscais sem a
apresentação das respectivas documentações e medições atestadas.

7 .21 O pagamento será reali zado em 
^té 

30 dias após a üquidação da Nota Fiscal/Medição,
observado o croflograma de pagamento estabelecido pela Prefeitura Municipal de Novo
Progresso/PÂ, em conformidade com art.747 da ki Federal n." 74.733/2021,.
7.22 Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido, de forma alguma, p^ra tafito, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante aaphcaçào da seguinte fórmula:

EM -- /xÀJx T./P, sendo:

EM = Encatgos moratdios;

N = Itíúnero de dias entrv a data preústa para pagamento e do eJàtiuo paganento;

I,? = L.alor da parcela a -serpaga;

I = Índirc de compensação-financeira = 0,00016438, assint apurado:

1= eX)
I= (6 / í00)I=0,00016438

365 TX = Penvntaal da taxa anaal = 6%o

7.23 Na emissão das notas fiscais pzÍa. pagaÍnento, as empÍesas deverão observar:
7.23.1 O disposto pela legislação regulamentaÍ e eventuais orientações técnicas do setor de
contabilidade.
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7.23.2 Às regras de retenção do Imposto de Renda, üspostas na Instrução Normativa n"
RFB n" 7234, de 11 de janeiro de 2012, e legislação municipal.
7.24 O pagamento será rcalizado por meio de ordem bancâria, para crédito em banco,

agência e conta coÍrente indicados pelo contratado.

7.25 Será considendadata do pagameflto o dia em que coristar como emitida a ordem
b ancâia para pâgamento.
7.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tdbutária prevista na legislação

apücável.

7.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percenhnis estabelecidos na

legislação vigente.
7.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementâr n." 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e

contribúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaÍnento ficarâ condicionado
à apresentação de comprovação.

8 SELEÇÃO DO PRESTADOR:
8.1 O prestador será selecionado por meio da reahzação de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade Concorrência Púbüca, sob a forma ELETRONICÂ, com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2 Previamente a fase de habütação, serão rcalizadas consultas aos seguintes cadastros:

8.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional

de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União
(huos: / / certicl«ies.csu.sov.brl).
8.3 A consulta aos cadastros será reahzada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio maioritário, por força do artigo 1,2 dalx:i Federal n." 8.429/1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prâttca de ato de improbidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa furídica da

qual seia sócio majoritário.
8.4 Caso conste na Consulta de Siruação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor rliligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5 A tentativa de buda será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outÍos.
8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;

RA t
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8.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.8 Para fins de habiütação, deverâ o ücitante compÍovâr os seguintes requisitos:

HÂBrLrTAçÃOJuÚDrCA:

8.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a caÍgo daJunta Comercial da respectiva sede;

8.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI, ato constituúvo, estatuto ou coÍrtrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
8.8.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a m ütz, no caso de ser a pârticipaflte sucursal, filial ou agencia;

8.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
8.8.5 Decreto de autorzação, em se tratando de sociedade empresária estÍangeira em

funcionamento no País;

8.8.6 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou
attoitzaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação

pertinente.
8.8.7 No caso de sociedade cooperativz: 

^tL 
de fundação e estatuto social em vippr, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naJunta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que üata o

^rt.107 
da Lei n" 5.764/7977.

8.8.8 Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8.8.9 Cópia dos documentos pessoais de identificação do representante legal (diretor,
administrador ou sócios) ;

8.8.10 Certidão Simplificada daJunta Comercial, em que conste expressamente a condição
que será comprovada, enquadramento (ME ou EPP) para fins das prerropptivas da Lei
Complementar 723/06.
8.8.11 Certidão negati.va de licitaotes inidôneos emitida pelo TCU - Tribunal de Contas da

União, conforme Lei no 8.443/92, art. 46 (Iri Orgânica do TCU),

8.8.12 Consulta Consolidada de Pessoa Iurídica do TCU (httos;//certidoes-

apf.apps. tcu.gov.brl) :
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8.8.13 Certidão de improbidade administrativa da empresa licitante e todos os seus sócios

(h ttps: / /s.ut'.cni.i us.br / imp« rbidadc adm /consultar rcqueritlo.php).

REGUI-ARIDADE FISCÀL E TRÂRÀLHISTÀ:

8.8.14 Prova da inscrição no Cadastro Nacional da PessoaJurídica (CNP);
8.8.15 Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicfio ou sede do ücitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o obieto contratual;
8.8.16 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradori a-Geral da F azenda Nacional GGFIS ;

8.8.17 Prora de regularidade com aFazenda Estadual da sede da ücitante; e

8.8.17.1 Âtenham-se os ücitantes que, para os Estados que ainda não emitem Certidão

Unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela

Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outÍos órgãos

correlatos, que atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou

não em Dívida Atir.,a.

8.8.18 Prova de regularidade com aFazenda Municipal, da sede da Licitante;

8.8.18.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal

relacionados ao obieto contratual, deverá comprovaÍ tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eqúvalente, na forma
da lei.

8.8.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante aJustiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, Íros teÍmos do Título
VII-A da Consolidação das kis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de

maio de 1943, em coniunto com â certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da

sede da licitante;

8.8.19.1 No caso de certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante

constâr positiva, a licitante deverâ comprovar, com documentos contábeis idôneos,

demonstrando que a capacidade econômico-financeira está mantida, conforme os

percentuais tratados no Item 8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

8.8.20 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais institúdos por lei.

TRAVESSA BELEM, 768. ]ARDIM
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QUALTFTCaçÂO ECON OMrCO-FTNANCETRA:

8.8.21 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expeüda pelo distribúdor da sede da

pessoâ furídica, em przrzo não superior a 90 (noventa) dias da data designada paÍa a
apresentação do documeflto, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócios(s) da empresa.

8.8.22 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) ultimos exercícios sociais;

8.8.23 Os documentos referidos no item anterior,limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ftcarão autoirzzdas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1", da

Lei n" 14.133/2021.
8.8.25 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contÍato/estatuto social.

8.8.26 O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar

assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habiütado.

8.8.27 Caso o licitante seia cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

ultima auditoria contábil-financeita, conforme dispõe o artigo 712 da ki n" 5.764/7971., ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador;
8.8.28 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (I-G), Solvência Geral (SG) e Uquidez Corrente pC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante * Realizável a Longo

Ptazo
L(i = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
Âtivo Circulante

LC= Passivo Circulante

8.8.29 Junto ao balanço patrimonial deverá ser apresefltado o demonstrativo de cálculo dos

índices aitma, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa.
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8.8.30 As empresas, que apresentârem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Uqúdez Geral (I-G), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corente (I-C), deverão

comprovâÍ patrimônio iíquido de 7Ao/o (dez por centro) do valor estimado da contratação ou

do item pertinente.

8.8.31 Os índices estabelecidos atendem ao disposto no aft. 69, caput " §5', da Lei

14.133/2021, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação

financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando

percentuais usualmente adotados no mercado p^Ía a aviliação da situação finânceira das

empresas e não frustram ou restringem o catâter competitivo do ceftame, pois foram

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garanú a continúdade da

execução dos seniços, obieto desta ücitação.

QUÀLrFrCAÇÂO tÉCNrCa:

8.8.32 Registro da empresa na entidade profrssional competente (CR-EÀ/CÂQ, bem como

prova de sua regularidade, devendo possuir responsável técnico, devidamente habiütado,

conforme as áreas de atuação previstas no obieto, em plena validade.

8.8.33 Comprovação de aptidão técnico-operacional, disposto no art. 67, item II, da Lei

1,4.133/2021, mediante apresentação de certidões ou atestados regularmente emitidos pelo

conselho profissional competente, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público

ou privado, declarando ter â empresa licitante, prestado serviços igual ou compatível, que

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional eqüvalente ou superior, bem como documentos comprobatórios

emitidos na forma do § 3", do art. 88 da Lei 14.133/2021.
8.8.34 O(s) atestado(s) e/ou certidões apresentados deverão conter no mínimo as seguintes

informações básicas:

8.8.34.1.1 Identificação da Contratada e do Contratante;

8.8.34.1..2 Discriminaçãodoobjetocontratado;
8.8.34.1.3 Discriminaçãodosserviçosexecutadosl
8.8.34.1.4 Àtestar a execução do obieto do contrato;
8.8.34.1.5 Indicar adata de emissão;

8.8.34.2 O(s) atestado(s) e/ou certidões que não atender(em) todas as características

citadas nas condições acima, não serão consideradas pela agente de contratação, no entanto,

anres da decisão caberâ avaliação pelos técnicos da Prefeitura Municipal de Novo Progresso
_ PA.
8.8.34.3 A exigência de atestado(s) e/ou certidões, será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham
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valor individual rgual ou superior a 4 o,/o (quatro por cento) do valor total estimado da

contrataçào, conforme indicado pelo Projeto Executir.o de Engenharia.

11.8.34.4 Â Administração se resguarda no direito de dilip;enciar iunto a pessoa jurídica

emitente da certidão ou atestado de capacidade técnica, visando a obter informações sobre

os materiais(serviços), podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditir.os e/ou
outros documentos comprobatórios do fornecimento dos serviços;

8.8.34.5 Em hipótese algrma será aceito pela Administração certidão ou atestado de

capacidade técnica emitido pela própria licitante, sob pena de infrtrgência ao ptincípio da

rnoralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade necessártapan atestar sua própda
caprcitaçào técnica;
8.8.34.6 No caso de atesta{os emiti{os em favor {ç consótcio do qual a çontratada
tenha feito parte, serão observadas as condiçôes estabelecidas pelos §§ 10 e 17 do ar.. 67 da

Lei n" 14.133/2021.
8.8.35 Registro do Responsár,el Técnico pela execução da Obra junto ao Conselho Regional

de Engenharia e Ârquitetura (CREÂ) ou Conselho de ÀrqútetuÍa e Urbanismo (CÂU), bem
como comprovacão de sua regularidade junto ao refetido Conselho;
8.8.36 Comprovação de aptidão técnico-profissional, mediante a apresefltação de Certidão

de Àcen'o Técnico - CÀT COM REGISTRO DE ATE-STADO, de profissional,
devidamente registrado no conselho proFrssional competente (CREÀ/CÀU), com, por
execução de obra ou seniço de características semelhafltes, aos itens de maior reler.'ância da

licitação.

Serão considerados como itens de maior relevância p^r 
^execução 

da CONSTRUÇÀO DÂ
EMEIEF BÁIRRO OTTÂVIO ONETTA os sen'icos abaixo.

8.8.37.1 Concreto armado fck=25 IMPa com forma de madeira branca, inclündo lançamento
e adensamento, com quantidade mínima de 47,44 m'. Referência: item 4.7.1 e 5.1 da planilha
totaljzarn 94,89 m3;

8.8.37.2 Ah'enaria de r.edação com tijolo de barro, com âtea rnínima de 1.030,73 m'.
Referência item 7.1 da planilha com 2.067,46 m';
8.8-37.3 Execução de estrutura metálica para cobertur4 incluindo pintura anticotrosiva, com
quantidade mínima de 3.665,50 kg, ou 616,27 m': item 8.1 da planilha, com 7.331,00 kg;
8.8.37.4 Cobertura com telha termoacústica e=30 mm, chapa filme com isolamento em

poliisocianurato pIR), com área mínima de 616,27 m2. Referência: item 8.2 daplanilha, com
7.232,54 rn?.

8.8.38 Considerando que na presente contratação a. *Ãia1ío prévia do local de execução é

imprescindír,elpa:a o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do obieto a ser

conttatado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, gue conhece o local e as

condicões de rcaliztçào do seniço, assegurado a ele o diteito de rcalizaçào de r.istoria ptévia.
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8.8.38.1 O licitante que optar por reúizar vistoria prévia terá disponibiüzado pela

Administração em data e horário exclusivos, a seÍ agendado âtravés do e-mail

cplnovoprogFesso@hotmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o

agendamento de outros licitantes.

8.8.38.2 Todos os custos associados à r,isita no local das obras serão arcados inte6palmente

pelo próprio ficitante;
8.8.38.3 As visitas técnicas serão reüzadas iuntameÍrte com engenheiro da Prefeitura

Municipal de Novo Progresso - PA, e pelo(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pelo

proprietário da empresa, devendo apresefltar nesta ocasião documento profissional
CREA/CAU.
8.8.38.4 O licitante que realizar a vistoria prévia terá disponibiüzado pela Administração
Atestado de Visita, expedido pela Prefeirura Municipal de Novo Progresso - PÀ, de que

tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações contratuais, o

qual deverá estar presente iunto aos documentos de habilitação.

8.8.39 Caso o licitante opte por não rcaL,zas vistoria, poderá substituir a declaração eígida
no item 8.8.38 por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.8.40 Declaração de responsabiüdade técnica, indicando o responsável técnico pela

execução das obras desta ücitação até o seu recebimento definitivo pela Contratante, assinado

pelo representaÍrte legal da Ucitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo não

poderá ser substituído sem expressa autorização da Contrata.tt.. É vedada, sob pena de não

habiütação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por mais de um

Licitante.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARE,S

8.8.41 Declaração de cumprimento dos reqúsitos de habiütação, conforme afi. 63, inciso I,
da Iri 14.133/2021;
8.8.42 Declaraçào de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor

público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração,
conforme art. \o, inciso X, da Lei Complementar Estadual n" 04/7990, ou servidor do

contÍâtânte em qualquer função, nos teÍmos do art. 9", § 1" da ki n" 74.133/2027;

8.8.43 Declaração de que não possü, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no

inciso III do art. 5" da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da I-ei n"
14.133/2021,;

8.8.44 Declaração de microempresa e empresa de pequeno pofie, ou cooperativa

enquadrada flo aÍt. 34 daLei n" 71.488/2007, e de que no ano-calendário de rcdização desta
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Iicitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração Púbüca não

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadrameÍrto como empresa de

pequeflo pofte, nos teÍmos do art. 4", § 2" da Lei n" 74.133/2027;
8.8.45 Certidão Simpüficada e específrca emitida pelaJunta Comercial, que define o porte
da empresa, cuja condição de ME/EPP será atestada por meio do balanço patrimonial
eigido;
8.8.46 Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovzçào da condição de

ME/EPPpoderâ ser mediante âpresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES,
obtido no sítio do F'undo da Receita Federal.

8.8.47 1úvaú de Funcionamento, expedido pelo órgão competente de domicílio da

empresa, referente ao corÍente ano, ou dentro do prazo de validade;

8.8.48 Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de Competência de

unidade jurisdicional da sede Licitante, em nome da pessoa iurídica e do(s) sócio(s) da

empresa, em data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro

pÍazo não constar no documento, através do site do Tribunal Regional Federal.

8.8.48.1 Caso existam ações, a certidão fornecerá informações sobre elas, como as partes

envolvidas, o obieto da ação e o andamento processual, possibiütando verificar a situação de

processos cíveis em andamento, como execuções fiscais, falências ou outÍas ações que afetem

a capacidade econômico-financeira da licitante, nos teÍmos do art. 69, § 3" da Lei n"

1.4.1.33/2021.

8.8.48.2 Para os fins do que dispõe o item anterior, as ações em cuÍso não poderão afetar o

patrimônio líqüdo mínimo eqúvalente 
^ 

àté 70o/o (dez por cento) do valor estimado da

contratação.

8.8.48.3 Considera-se em diminuição da capacidade econômico-financeira, açôes com

condenação de obrigação de pagamento, cufo valor total ou a somâtória dessas, ultrapasse o

equivalente a 70o/o (dez por cento) do patrimônio líquido da ücitante.

8.8.48.4 No caso de certidão positiva, a ücitante deverá comprovar, com documentos

contábeis idôneos, demonstrando que a capacidade econômico-financein estâ mantida,

conforme os percentuais tratados no Item 8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

8.8.49 Certidão indicativa dos cartórios de protesto e letra, distribúdores de títulos, falências

e concordatas existentes na sede da ücitante, expedidas pelo distribuidor da sede licitante em

data não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame, se outro pr zo não constar

no(s) documento(s).
8.8.50 Certidão Negativa de Protestos, todas datadas dos ultimos 30 (trintas) dias ou que

esteja dentro do pnzo de validade expÍesso naprôprn certidão.
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8.8.50.1 No caso de certidão positiva, a ücitante deverá comprovar, com documentos

contábeis idôneos, demonstrando que a capacidade econômico-financeira está mantida,

conforme os percentuais tratados no Item 8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

8.8.51 Relação dos compromissos assumidos contrarualmente pelo ücitante que importem
em impacto na suâ capacidade econômico-financeira, exclúdas parcelas iá executadas de

contratos firmados.

8.8.51.1 Para comprovação de que os compromissos contratuais em cuÍso não afetam a

capacidade econômico -financeira, o licitante deverá apresentâr documentos contábeis

idôneos demonstrando que a capacidade econômico-financeira está mantida.

8.8.52 Certidão Específicq emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente

attahzada, onde se possam extÍaiÍ as informações de existências de empresa a paridpação
societária em nome da(s) pessoa(s) fisica(s) e jurídica(s) sociais da licitante.
8.8.53 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação

complementar:
8.8.53.1 Â relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos p^Ía a
contratação e que executarão o contÍâto, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domicfiados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4", inciso Xl,27,inciso 1e 42, §§2" u 6" da Lei n. 5.764 de 7977;

8.8.53.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.8.53.3 A comprovação do capital social proporcionil. ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

8.3.53.4 O registro previsto na I-.ei n. 5.7 64 / 197 1, ar.'. 707 ;

8.8.53.5 A compÍovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

8.8.53.6 Os seguintes documentos para a comprovâção da regularidade iurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três ultimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrâto em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e f) ata da sessão que os cooperados autonzaram a cooperativa a contÍatar o obieto da

licitação;
8.8.53.7 A ultima auditoria contábil-fiÍlanceira da cooperativa, conforme dispõe o aÍt. 772

da Iri n" 5.764/71ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fi scalizador.
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8.8.54 Das demais disposições da habilitação dos licitantes:

8.8.54.1 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato d;gital, após soücitação da

Àdministração, sob pena de inabiütação.

8.8.54.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de reqúsitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

8.8.54.3 Havendo necessidade de analisar minuciosameÍrte os documentos exiS'idos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário pzra a sua continuidade.

8.8.54.4 Será inabiütado o fornecedor que não compÍovar sua habilitação, seia por não

âpresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Termo de Referência.

8.8.54.5 Na hipótese de o fomecedor não atender às exig,ências para a habiütação, o órgão

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do obieto e as

condições de habiütação.

8.8.54.6 Constatado o atendimento às exigências de habiütação, o fornecedor será

habilitado.
8.8.54.7 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o

obieto licitado.
8.8.54.8 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constaÍ da própria

cerúdão ressalva que autorize a sua aceitaçào.

8.8.54.9 A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com

as respectivas inscdções nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

8.8.54.10 A aceitação dos documentos obtidos via "Internet" ftcarâ condicionada à

confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quaflto à sua

autenticidade, pela Agente de Conuatação'

8.8.54.11 Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico

pertinente a cada tipo de documento. Caso não encontre, favor anexaÍ em Outros

Documentos.
8.8.54.12 Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar

assinadas por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel timbrado da

empresa.
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9 OBRTGaçÃO DO MUNICÍpIO:
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRÂTADA, de

acordo com a Edital e sua Proposta de Preços;

9.2 Notificar a CONTRATÂDA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verifrcadas no obieto executado, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas;

9.3 Àtestar nas Írotas fiscais e/ou faturas a efetiva entÍega do obieto do contrato, conforme

ajuste representado pela nota de empenho;

9.4 Aplicar à CONTRATÂDA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso;

9.5 F'ornecer à CONTRATÀDA todas as informações relacionadas com o obfeto do

presente contÍato;
9.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondeflte â cada medição, no

prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos,

consoante a legislação vigente;

9.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de Iiquidação e pagamento, quando houver contÍovéÍsia

sobre a execução do objeto, quarito à dimensão, qualidade e quântidade, conforme o 
^Ít.143

da Lei Federal n3 14.733/2027;

9.8 Acomp anhar e fiscatza4 através de servidor designado pela Administração, o

cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRÂTADA, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu

critério, exilam medidas corretivas;

9.9 Cientifr car o órg§o de representação iudicial do Município de Novo Progresso/PÂ para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela

CONTRATADA;
9.10 Exigir a apresefltação de notas fiscais com as reqúsições fornecidas, recibos, atestados,

declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento

de pedidos, o atendimento de providências, o compÍomisso de qualidade, etc, bem como

for.ece, à CONTRÂTADÂS, recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de

compromissos que exiiam essas comProvações.
g.11 Receber o objeto noprazo e condições estabelecidas no Proieto Executivo e demais

instrumentos que instruem a contratação;
g.12 A Àdministação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por

qualquer dano causado a terceiÍos em decorrência de ato da CONTRATÂDÂ, de seus

emprepyados, prepostos ou subordinados.
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9.13 Emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

obieto contratado, ressah,ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente

protelatórios ou de nenhum interesse PaÍa ^ 
boa execução do aiuste.

g.74 A Administração terá o pr zo de 10 (dez) dias, a contaÍ dadata do protocolo do

requerimento paf decidir, admitida a pÍoffogação motivada, PoÍ igual período.
g.15 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqúlíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contfâtado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.

g.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo PaÍa

apvação de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.

i.tl Fica o Município obrigado a instituir mecanismos de acompanhamento da evolução

da obra, por meio de imagens e vídeos ou outros mecanismos eletrônicos que atenda o

disposto no artigo 19, inciso III da Lei Federal t3 14''133/2027.

10 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
10.1 A CONTRATÂDA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência,

Edital e seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir

dispostas.

1O.Z Atender as requisiçôes do MUNICÍPIO, executando o obieto na forma estipulada

neste Termo de Referência e Contrato Àdministrativo, principalmente quanto ao

Cronograma da Obra.

10.3 Executar o objeto contÍatado no local e forma indicada pelo MUNICIPIO'

obedecendo aos prazos estipulados.

10.4 A empresa deverá manteÍ todas as informaçõe5 lsdigidas em Diário de obras durante

toda execução, devendo transmitir as informações anexas aos boletins de medições.

10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 737, II, da ki Federal n." 14.133/2021) e prestar todo

esclarecimeflto ou informação por eles solicitados.

10.6 Comunicar âo contÍatante, no Pflzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a

ocorrência de fato e motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍLzo previsto pelo

Cronograma da Obra, com a devida comprovação.

10.7 Não transferir a outrem, no todo ou em paÍte, o obieto contratado, sem prévia e

expressa anuência do MUNICÍPIO; ,
10.8 Credenciar iunto ao MUNICÍPI() um representante e número de telefone e e-mail

para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura

surgirem durante a execução do contrato;
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10.9 Indicar, a pedido do MUNICÍpIO, telefones para contato fora dos horários normais

de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que

porventura venham a ocorreÍ;
10.10 ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos decorrentes cla execução do obieto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabiüdade a fiscalização ou o acornpanhamento da execução contratual pelo

contratarite, que ficará autorrztdo a descontar dos pagamentos devidos ou da pyarantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.11 Responsabiliz^r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, c:uia

inadimplência não trânsfere a responsabilidade ao contrataÍrte e não poderá oÍrerar o obieto

do contrato;
10.12 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.13 Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no Proieto Executivo.

10.14 Comunicar ao Fiscal clo Contrato Administrativo, r§ pÍazo de 24 (vinte e quatro)

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

obieto contÍatual.
tO.tS Paralisar, por determirração do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

10.16 Àpresentar ao Município, a qualquer tempo, documentação que comPÍove o correto

e tempestivo pagamento de todos os encâÍgos previdenciários, trabalhistas, fiscais e

comerciais decorrentes da execução do Contrato Âdministrativo;

10.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato Âdministrativo, a reserva

de cargos pre.rista em lei pâra pessoa com deficiê ncia, pala reabilitado da Previdência Social

o.1 puã aprenüz,bem como as reservas de cargos previstas na legistação (art. 776, da lri n."

14.133/ 2021);

10.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo

Fiscal do Contrato, com a indicação dos emprep;ados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parâgrtfo único, da ki n." 74.733/2021);

iO.f q C"urdrr sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;
1O.ZO Ârcar com o ônus «lecorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua pÍoposta, inclusive qwmto aos custos variáveis decorrentes de fatores

fut*or e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua Propostâ
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nào seja satisfatório parz o atendimento do objeto da contrataçào, exceto quaÍldo ocoÍrer

ulg,r- dos eventos arrolados no aÍt. 724,II, d, da Lei Fedeml n.' 14-113/2021-

10.27 Cumpdr, além dos postulados legais vigpntes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as noÍmas de segurança do contÍatante;

10.22 Responsabilizaçse pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com as

disposições do código de Defesa do consumidor (Iri Federal n." 8.078/1990);

10.23 Alocar os empre€pdos necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste conttato, fomecendo os materiais, equiparnentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolo6'ia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

70.24 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n."

13j09 /2078 (ki Geral de Proteção de Dados), adotando medidas efrca;zes para ptoteção de

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.25 Não permitit autíLizaçãro de qualquer trabalho do menor de dezesseis aflos, exceto

na condição de aprendiz paÍa os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito aÍros em rabalho Írohlrno, perigoso ou insalubre.

70.26 Obsen-ar, na emissão das notas fiscais para pag?Írrento, o disposto pela legislação

tributária do município e a-s regras de retenção do ImE;sto de Rend4 dispostas na Instrução

Normativa n" RFB n" 1234, de 11 de iantirc de2072-

10.27 A CONTRÂTADÂ deverá entÍegaÍ aos empregados Equipamentos de Proteção

Individual - EPI's, odentálos e cobrálos quanto ao uso, sendo a CONTRÂTADA

responsárrl pela entrega/execução dos matedais/sen-iços de acordo com as normas de

,.grrr*ç" do trabalho, bem como pelo seguro coÍrtra riscos de acidente de trabalho.

70.28 Â execução da obra deverá ser flo local indicado pelo Projeto Executivo de

Engenhatia.
10.29 Na execução do contrato, a CONTRÂTADA deverá dat pteferência à contratação

de mão-de-obra, tecursos logísticos e materiais disponiveis do mercado intetno de Novo

Progresso/PA, nos termos do artigo 25, §2" da I.gi Federal n: 14.133/2021.

11 VALOR DA CONTRATAÇÂO:
17.1 O custo estimado total da conratação é de R$ 5.444.470,21, confotme a planilha

otçamentâna apresentada put^ z construção da escola no Bairro Ottavio Onetta.

1 2 D A ADEQUÀÇÃO ORçaMENTÁRI A
12.1 Projeto/Atividade: 06.03.12 361 0007 1.018 - Constmcão, Reforma e Ampliação de

Escolas e Quadras - Fundamental, conforme informações do ETP detalhadas a seguir:
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Órgeo' 06 - Secretaria Municipal de Educaçào

Unidade: 03 - Fundo Mun. Des. Ensino Fundamental - FUNDEB

Função: 12 - Educação

Sub-Função : 361 - Fundamental

Projeto/Âtividade: 1.018 - Constmção, Reforma e Ampliação de Escolas e Quadtas -
F'undamental

Fonte de Recurso: 15420000 TraÍrsf. do FUNDEB 3O9/, - Complementação da lJnião -
VAÂT
Identificação adicional: CO 1071, napxcela elegível ao temPo integral

Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

Valor: R$ 1.000.d00,00.

12.2l,rcjeto,/,\tividade: 06.03.12 361 0007 1.018 - Constmção, Refotma e Àmpüação de

Escolas e Quadras - Fundamental, conforme informações do ETP detalhadas a seguir:

ótgão: 06 - Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 03 - Fundo Mun. Des. Ensino Fundamental - FUNDE'B

Função: 12 - Educação

Sub-Função : 367 - Fundamental

Projeto/Atividade: 1.018 - Construção, Reforma e Ampliação de Escolas e Quadras -
Fundamental

Fonte de Recurso: 15420000 Tmnsf. do FUNDEB 30o/o - Cornplementação da Uruão -
VAAT
Natuteza da Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações'

Valor: R$ 4.44447021.

13 DOS CASOS OMISSOS
13.7 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas

naLein" 74.733/2O27,edemais ÍrorÍnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas n2 Lei n" tJ.078/1990 - Códrgo de Defesa do Consumidor - e

noÍrnas e ptincípios gerais dos contÍatos-

14,\L]-Etu\ÇÕtrs
74.1 Eventuú alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguntes

da Lei n" 14.733/2027.
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14.2 O Contratado é obrigado aac€ttx,nâs mesmâs condições conüatuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atuoilzado da contratação e, flo caso de reforma de edificio ou de equipamento,

o limite para os acréscimos será de 50% (cinqueÍlta PoÍ cento).

1,4.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4 Âs alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica do Contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no pr^zo máximo de 1 (um) mês.

1,4.5 Registros que não caracteitztm alterações contratuais podem ser realizados por

simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 736 da Lei n"

14.133/2021.

15 DISPOSIÇÕES GE,RAIS:

15.1 É vedado caucionar ou utilizar o Contrato Administrativo decorrente do presente

instrumento para qualquer operação Enanceira, sem prévia e expÍessâ autorrzaçào da

Administração.
15.2 Está vinculado a este Termo de Referência aI-,ei n" 14.133 /21 e decretos municipais

de regulamentação, bem como as demais legislações de regência.

Este Termo de Referência foi elaborado pelo(a) agente público Sr. Israel I-emos

Fernandes, lotado na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sob matrícuia

1277776.
Novo Progresso/PÀ,03 de novembto de2026-

J-*§ L--G^--sr
Israel Lemos F'ernandes

Engenheiro Civil CREA-PA 1 520861 540

Responsável Técnico

@
Ires§Íelman
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